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ALDA MARIA RODRIGUES DE CARVALHO, qualificada a fl. 02 dos autos, propõe ação pelo rito sumário em face de BANCO DO BRASIL S.A. narrando que: no dia 12 de dezembro de 2009, descobriu que seu nome havia sido inserido nos cadastros de inadimplentes, por solicitação do réu; que em razão da anotação, foi impedida de realizar uma compra a crédito; que seu nome foi negativado em virtude de suposta dívida no valor de R$112,25; que para afastar qualquer dívida, efetuou um depósito na conta no valor de R$126,58; que em agosto de 2006, aderiu a um programa para a compra financiada de computador; que para efetuar os pagamentos das parcelas, teve de abrir uma conta junto ao banco réu; que quitou todas as parcelas do financiamento, nas datas de vencimento; que em outubro de 2009, dirigiu-se a uma agência bancária para encerrar a sua conta, e nesse momento soube que o banco réu lhe atribuía uma dívida de R$1.222,10, a título de tarifas e juros; que apesar de discordar do débito, pagou a quantia e encerrou a sua conta; que mesmo após a adoção dessa providência, o seu nome foi inserido no cadastro de inadimplentes; e que experimentou danos morais e materiais decorrentes do evento. Com fundamento nos fatos narrados, a autora pretende obter: a exclusão de seu nome dos cadastros de inadimplentes (pedido deduzido em sede de antecipação de tutela); a condenação do réu a restituir em dobro as quantias indevidamente cobradas, no montante total, já dobrado, de R$2.697,36; e a condenação do banco ao pagamento de indenização por danos morais. A peça inicial foi instruída com os documentos de fls. 13/30. A fl. 33, foi ordenada a emenda à inicial para adequação da peça ao rito sumário, o que foi atendido a fls. 35 e 37. A fl. 39 foi deferido o pedido de antecipação de tutela. Regularmente citado e intimado, o réu compareceu à audiência de que trata o art. 277 do C.P.C., e nessa ocasião foi verificada a ausência do patrono do banco. A fl. 54, foi redesignada a audiência de que trata o art. 277 do C.P.C., diante da necessidade de observância do prazo mínimo de antecedência de dez dias entre a citação e a audiência. O réu apresentou resposta escrita a fls. 56/65, na qual sustenta que: o nome da autora foi efetivamente inserido nos cadastros restritivos, em razão de inadimplência; que não adotou conduta ilícita; que a autora não se desincumbiu do ônus da prova de suas alegações; que não possui responsabilidade pelos fatos narrados pela autora; que não se configurou defeito na prestação do serviço; que a avença questionada pela autora gerou pendência financeira, o que se dá em decorrência de inadimplência; que a cobrança nada tem de ilícita, posto que decorre do direito do credor; que adotou todos os procedimentos exigidos pelo BACEN no ato da abertura da conta, não se responsabilizando por eventual fraude; que não há provas do nexo causal; que não existe prova do alegado dano moral; que se mostra excessivo o valor pretendido a título de indenização por danos morais; que descabe a repetição em dobro, na forma pleiteada na demanda; e que se mostra impossível a inversão do ônus da prova, diante da ausência dos requisitos legais. Com a contestação vieram os documentos de fls. 66/83. Foi realizada audiência conciliatória nos termos registrado na ata de fl. 87. Nessa oportunidade, o réu apresentou nova peça de resposta, que se revela idêntica à primeira juntada aos autos (fls. 88/107). A autora se manifestou sobre a contestação, na própria audiência. Na decisão saneadora de fl. 144, foi deferida a produção de prova documental suplementar. Indeferiu-se a produção de prova oral, por se mostrar desnecessária ao deslinde da causa. A fl. 146, foi decretada a inversão do ônus da prova em favor da autora. As partes não se manifestaram nos autos (certidão de fl. 147). É o relatório. Decido. Pretende a autora obter a exclusão de seu nome dos cadastros de inadimplentes; e indenização por danos morais e materiais, alegando, em síntese, que foi alvo de cobranças indevidas por parte do réu, como resultado de falha na prestação do serviço bancário. Em sua peça de resposta, o réu sustenta que agiu no exercício regular de direito, uma vez que a autora estava inadimplente. De início, importa estabelecer a incidência dos dispositivos legais previstos no Código de Defesa do Consumidor para reger a relação de consumo discutida neste feito. No âmbito das relações de consumo, consagra o C.D.C. a responsabilidade objetiva fundada no risco do empreendimento, ao dispor em seu artigo 14 que o fornecedor responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços. Dessa responsabilidade o fornecedor somente pode se esquivar alegando e provando a configuração de uma das causas excludentes previstas no parágrafo 3º do artigo 14 do Código de Defesa do Consumidor. A responsabilidade objetiva do fornecedor encontra fundamento na teoria do risco do empreendimento, de acordo com a qual todo aquele que se dispõe a fornecer em massa bens ou serviços deve assumir os riscos inerentes à sua atividade, independentemente de culpa. Assim, é possível afirmar que os riscos internos inerentes ao próprio empreendimento correm por conta do fornecedor, que deverá por eles responder sempre que não comprovada causa excludente do nexo causal. Ao fornecer o relato presente na inicial, a autora impugna a formação dos débitos em sua conta-corrente, nos valores de R$1.222,10 e 126,58, ao argumento de que havia promovido a abertura de conta com a finalidade exclusiva de efetuar os pagamentos das parcelas do financiamento da compra de um computador. Explica, também, que havia quitado o valor exigido pelo réu a título de tarifas bancárias, para que a conta pudesse ser encerrada, e que mesmo após esse depósito, a conta gerou mais débitos, ocasionando a negativação de seu nome. Na peça de resposta, o réu não deduz impugnação específica diante das alegações da autora, nem tampouco nega a ocorrência dos fatos narrados na inicial, limitando-se a argumentar que a anotação restritiva apresentava origem na inadimplência da correntista. Os documentos trazidos com a inicial indicam que a autora firmou contrato de abertura de crédito fixo, e que, para promover o resgate das parcelas do mútuo, a consumidora teve de solicitar a abertura de conta-corrente junto ao banco réu. Não foi deduzida impugnação, pelo banco réu, acerca da afirmação da autora no sentido de que havia quitado integralmente as parcelas do financiamento. De acordo com a narrativa da autora, os débitos impugnados na demanda foram gerados a partir do débito na conta de valores de tarifas e outros encargos. Nesse ponto, deixou o banco, mais uma vez, de formular impugnação específica, conduzindo à incontrovérsia das alegações da autora. Diante do quadro apresentado, conclui-se que o banco réu exigiu da autora o pagamento da quantia de R$1.222,10, a título de tarifas e outros encargos, como condição para o encerramento da conta, e que após o encerramento, formalizado no dia 01 de março de 2010, formou-se na conta um novo débito, de R$112,25, esse último gerador da anotação restritiva. Em sua contestação, o banco réu não explicou a origem concreta da dívida imputada à autora, nem tampouco forneceu descrição dos itens componentes da soma do débito, ou mesmo dos métodos de cálculo que teriam permitido a formação do déficit de R$1.222,10 na conta aberta com a única finalidade de viabilizar a quitação do financiamento. Tal ônus competia ao réu, na medida em que a autora afirma desconhecer a causa das dívidas. Os documentos anexados aos autos conferem sólido respaldo à narrativa da autora, uma vez que comprovam a celebração do contrato de financiamento, o pagamento das dívidas exigidas pela instituição bancária, o encerramento da conta em 01 de março de 2010, e a anotação restritiva realizada por ordem do réu. Encerrada a instrução, verifica-se que o réu não produziu provas capazes de demonstrar a origem concreta das dívidas de R$1.222,10 e R$126,58 imputadas à autora, e de afastar a argüição de falha na prestação dos serviços de natureza bancária. Conclui-se, portanto, que o réu não se desincumbiu do ônus probatório assumido na demanda. Assim, comprovada a falha imputada ao réu, sem a configuração de causa excludente da responsabilidade objetiva, impõe-se a condenação da empresa à reparação dos danos suportados pelo consumidor. Conforme apregoa a doutrina, o dano moral decorre da própria ofensa narrada, de modo que sua prova deflui da gravidade do ilícito descrito pelo ofendido ao postular o ressarcimento. Os documentos de fls. 15 e 16 comprovam que os fatos narrados na inicial resultaram na confecção de cadastro restritivo em torno do nome da autora. A hipótese de negativação indevida constitui dano moral in re ipsa, ou seja, a comprovação da ocorrência do fato lesivo conduz, de forma automática, ao surgimento do dever de indenizar a título de dano moral. Quanto à configuração do dano moral em razão de indevida inclusão/manutenção de nome ou CPF em cadastros de consulta de crédito e da extração ilegítima de protestos, os inúmeros julgados proferidos pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro vêm acatando o entendimento de que tais comportamentos ilícitos redundam em inegável abalo de crédito, com reflexos negativos sobre a reputação e o conceito social do ofendido, a merecer ampla e total reparação a título de dano moral. Assim, presentes os pressupostos necessários à configuração do dever de indenizar, diante da verificação de ocorrência de fato lesivo a direito da autora por conduta ilícita atribuível ao réu, impõe-se o acolhimento da pretensão deduzida na inicial, de modo a determinar a ampla reparação pelos danos morais experimentados. Com referência à fixação do quantum debeatur da indenização pelos danos morais, considero que para fixação do valor reparatório se deve levar em conta o princípio da razoabilidade, a fim de que seja atendido o objetivo compensatório, assim como concretizada a função educativa da condenação. O montante a ser arbitrado necessita corresponder a um valor suficiente para reparar o dano sofrido, sem jamais se constituir em fonte de lucro indevido para aquele que sofreu a ofensa. Não se pode, tampouco, deixar de apreciar a questão à luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. De acordo com estes critérios, o valor da indenização deve guardar exata correlação com a intensidade e duração do sofrimento do ofendido, a reprovabilidade da conduta ilícita, a capacidade econômica do causador do dano, e as condições pessoais da vítima. Levando-se em consideração as características do caso em concreto, sobretudo em atenção à extensa repercussão dos danos, aliada ao porte econômico do réu, revela-se adequada a fixação da verba indenizatória em importância correspondente a R$10.000,00. Como o banco réu não conseguiu explicar a origem concreta dos valores exigidos da autora, impõe-se o acolhimento do pedido de condenação do banco à devolução em dobro do montante pago pela correntista, nos termos previstos no artigo 42, parágrafo único do C.D.C. Isto posto, JULGO PROCEDENTE a pretensão formulada na inicial para consolidar os efeitos da medida de antecipação de tutela; para condenar o réu a devolver, em dobro, a quantia, já dobrada, de R$2.697,36 (dois mil seiscentos e noventa e sete reais e trinta e seis centavos), monetariamente corrigida e acrescida de juros de 1% ao mês, a contar do desembolso; e a condenação do réu a pagar a importância correspondente a R$10.000,00 (dez mil reais) a título de indenização por danos morais, monetariamente corrigida a partir da sentença, e acrescida de juros legais de 1% ao mês contados da data da citação. Por fim, condeno o réu ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios que arbitro em 15% sobre o valor da condenação. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 07.11.2013.
